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DIREI0032 

DIREITO AO DESENVOLVIMENTO, HUMANISMO E FRATERNIDADE 

 

DOCENTE: Carlos Augusto Alcântara Machado 

CRÉDITOS: 04                                                                       

CARGA HORÁRIA: 60 HS  

QUANTIDADE DE AVALIAÇÕES: 

 

EMENTA: 

 

Do Estado Liberal ao Estado Fraternal. Os Direitos de Terceira Dimensão. Humanismo 

Jurídico. Humanismo Integral e Fraternidade. Direito e desenvolvimento. Direito do e 

direito ao desenvolvimento. Desenvolvimento e direitos humanos. O direito ao 

desenvolvimento no plano internacional (convenções internacionais). Dimensões e 

sujeitos (titularidade) do Direito ao Desenvolvimento. Capitalismo humanista e 

desenvolvimento humano. Fraternidade, humanismo e desenvolvimento humano (Da 

Declaração Universal dos Direitos humanos à Constituição Federal do Brasil de 1988).  

 

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES: 

 

OBJETIVOS: 
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